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PROGRAMA DE INTEGRIDADE DA SECRETARIA DA SAÚDE 

 

1.Programa de Integridade 

1.1-O que é integridade pública? 

A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
defende que “integridade pública se refere ao alinhamento consistente e à 

adesão de valores, princípios e normas éticas comuns para sustentar e priorizar 

o interesse público sobre os interesses privados no setor público”. 

1.2- O que é o Programa de Integridade? 

O Decreto nº 55.631/2021 traz, em seu art. 96, o conceito dos Programas de 
Integridade adotado pela legislação estadual: 

 “o Programa de Integridade consiste, no âmbito de uma pessoa 

jurídica, no conjunto de políticas, diretrizes, mecanismos e 

procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à 

denúncia com objetivo de prevenir, detectar e sanar desvios, 

fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 

Administração Pública Estadual.” 

Base legal: Lei Anticorrupção, Lei Federal nº 12.846/2013, cuja aplicação no 
Estado do Rio Grande do Sul foi normatizada pela Lei Estadual nº 15.228/2018 
– popularmente chamada de Lei Anticorrupção Estadual,  regulamentada pelo 
Decreto nº 55.631/2021. 

1.3- Metodologia aplicada 

A metodologia aplicada foi fornecida pelo Comitê Estadual de Integridade, 
utilizando-se o Guia de Integridade Metodologia para implementação de 
Programas de Integridade, elaborado pela Contadoria e Auditoria-Geral do 
Estado (CAGE), estará disponíveis no sítio eletrônico da SES/RS. 

2. Mapeamento do Risco da SES 

Dessa maneira, para estabelecermos o Mapa de Riscos à Integridade da 
Secretaria da Saúde, foi realizado por todos os Departamentos, Assessorias e 
Coordenadorias Regionais de Saúde (CRS) os seus mapeamentos internos, a 
fim de identificar os macroprocessos que oferecem maior grau de risco à 
integridade, elaborando-se os Planos de Ação e de Monitoramento individuais. 
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Com isso, a Comissão analisou todos os Mapas de Risco e intercruzou os dados 
definindo pontos em comum da maioria dos Departamentos, Assessoria e CRSs 
elegendo-se, neste período, os macroprocessos de maior risco à integridade, 
conforme será demonstrado no item 2.1.  

Importante destacar que tanto o Conselho Estadual de Saúde (CES) e a 
Comissão Intergestora Bipartite (CIB) mapearam os riscos à integridade, porém 
como não há ingerência desta Pasta sobra tais instituições, não integrarão o 
presente Programa de Integridade da SES, mas serão monitorados pela 
Comissão como fonte de avaliação crítica deste Programa.  

2.1 –  Macroprocessos de maior risco na SES em 2024/2025: 

Assim, para definir os macroprocessos da SES, foram intercruzados os 
macroprocessos estabelecidos pelos Departamentos, Coordenadorias 
Regionais de Saúde e Assessorias, verificando os pontos em comum, e a sua 
posição estratégica interna, fixaram-se os seguintes: 

 

 
 

MACROPROCESSO 

MÉDIA DOS 
VALORES DA 

PRIORIZAÇÃO DE 
RISCO 

 

1 

 

Processo Regulatório e articulação com os 

prestadores de serviço em saúde no território, 

Monitoramento de contratos com prestadores de 

serviço de saúde hospitalar e ambulatorial, 

Fiscalização na Vigilância em Saúde e Assistência 

ao usuário/paciente  6,20 

 

2 

 

Gestão de Programas e políticas públicas de 

saúde; Acordos e Termos de Ajustes 

Internacionais; Planejamento e instrumentos de 

Gestão (Elaboração e Monitoramento); Educação 

em Saúde e Pesquisa e Gestão de Tecnologia e 

Inovação 6,20 

 
3 

Distribuição de medicamentos, insumos e 

imunobiológicos; Elaboração dos termos de 

referência de serviços gerais, materiais e insumos 6,09 

 
4 

Ouvidoria do SUS; Fiscalização de Convênio, 

Contratos e outros instrumentos e Auditoria do 

SUS 5,22 
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5 

Depósitos judiciais e saque de alvarás (depósitos 

e bloqueios); Execução Financeira e Prestação de 

Contas 3,44 

 6 Gestão de Pessoas e Teletrabalho 6,10 

 
7 

Comunicação Social 3,64 

 
 

  

 
 

  

Com isso, o cálculo da média da pontuação de risco dos macroprocessos 
considerados para a formação dos macroprocessos da SES identificaram os 
níveis de risco de acordo com a legenda oferecida pelo manual da CAGE, qual 
seja: 

 

 

 

 

 

3- Estratégia de Enfrentamento (Plano de Ação e Monitoramento): 

 A primeira estratégia de enfrentamento ao risco à integridade é a publicação do 
Código de Postura Ética da SES, que será amplamente divulgado junto aos 
servidores e colaboradores da SES e estará disponível no sítio eletrônico da 
SES. 

Outra estratégia é  a constituição da Comissão Setorial de Integridade, 
composta por servidores da SES designados por Portaria da Sra. Secretária da 
Saúde que terá atividade permanente e conjunta com a Ouvidoria e Áreas 
Técnicas da SES com o objetivo de avaliar todos os planos de ação formulados 
pelos Departamentos, Assessorias e Coordenadorias Regionais de Saúde para 
construir e, posteriormente, executar as ações do Plano de Ação e de 
Monitoramento da SES, bem como a avaliação  das denúncias relacionadas 
à integridade pública para a apuração administrativa.  

 

 

Níveis Pontuação

RC - Risco Crítico 13 a 16

RA - Risco Alto 8 a 12

RM - Risco Moderado 4 a 7

RP - Risco Pequeno 1 a 3

Escala de Nível de Risco
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4 – Periodicidade de Revisão 

A revisão do Mapeamento de Risco da SES será anual, a partir da 
publicização do presente documento, e terá por base a revisão dos 
Departamentos, Assessorias e Coordenadorias Regionais de Saúde da SES dos 
Mapas de Risco individuais. 

5- Responsáveis pela composição do Programa de Integridade da 
Secretaria da Saúde 2024/2025: 

a) Direção-Geral – Lisiane Rodrigues Alves e Lucianne Saldanha Caiaffo; 

b) AGEPLAN – Marilu Niques Custódio; 

c) DGESP – Tatiane de Cássia Xavier de Oliveira e Rafael Costa Maiato. 

6- Fonte bibliográfica: 

Guia de Integridade Metodologia para implementação de Programas de 
Integridade, elaborado pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado 
(CAGE),2023. 

 

  


